
 

 

 

 

 

OFÍCIO Nº 48/2021/SINDITAMARATY                          Brasília, 25 de agosto de 2021 

 

 

 

 

Ao Senhor 

Ministro CARLOS ALBERTO FRANCO FRANÇA 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 

Ministério das Relações Exteriores 

Brasília - DF 

 

Assunto: Reforma Administrativa - PEC 32/2020 

 

 

Senhor Ministro, 

 

 

Cumprimentando Vossa Excelência, temos a honra de fazer referência à 

PEC 32/2020, que trata da reforma administrativa. 

2.  Desde o fim do ano passado, quando finalizou estudo a respeito, o 

Sinditamaraty tem se manifestado no sentido de que a reforma pode precarizar o serviço 

público e estimular a corrupção, prejudicando a população e agravando desigualdades 

dentro e fora dos diversos níveis do funcionalismo. 

3.  Senhor Ministro, o Serviço Exterior Brasileiro é fonte de respeito e 

admiração mundo afora. Muitos de seus funcionários têm décadas de trabalho e vida 

dedicados ao ministério, no Brasil ou em alguma das 216 representações no exterior, por 

vezes em condições políticas e sociais desafiadoras. 

4.  Com a aproximação da apresentação do parecer do relator, Deputado 

Arthur Maia, noticia-se que o texto incluirá dispositivo assegurando que o fisco, policiais, 

inteligência e diplomacia serão considerados carreiras típicas/exclusivas de Estado. 

Representando quase 1.500 servidores distribuídos pelas 4 carreiras, entendemos 

essencial haver referência no texto ao “Serviço Exterior Brasileiro” ou ao “Grupo 

Diplomacia” como um todo. Trata-se de linguagem que preservará garantias, evitando 

segregação potencialmente danosa para o Itamaraty. 

5.  Recorde-se que nossa força de trabalho de excelência representa apenas 

0,1% do funcionalismo, apresentando custos inexpressivos para o erário, mas 

significativos benefícios ao público, como se registrou no bem-sucedido esforço coletivo 

de repatriação diante da irrupção da pandemia. Atuando em Postos C ou D, em consulados 

ou vice-consulados de fronteira e em países em situação instável, é difícil determinar onde 

começam e terminam funções de Estado em uma instituição singular como o Itamaraty. 

 



 

 

 

 

 

 

  Buscando defender a integridade do Ministério, valorizar servidores que 

dividem responsabilidades globalmente e reforçar aspectos que contribuem para que a 

chancelaria brasileira seja uma das mais respeitadas, acreditamos ser fundamental atuação 

nos mais altos níveis deste Ministério junto ao relator e aos demais parlamentares para 

preservar a coesão e o senso de comunidade que caracterizam um Itamaraty eficiente e 

motivado para os desafios de hoje e do futuro. 

 

Cordialmente, 

 

João Marcelo São Thiago Melo  

Presidente 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

C/C: SG e AFEPA 


